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RESUMO

O artigo científico visa apresentar um estudo acerca dos transtornos globais do desenvolvimento, 
cujo diagnóstico permite a inclusão e a adaptação da criança no ensino regular tem o objetivo 
discorrer e discutir o conceito do brincar na Escola em face dos estudos através do desenho. O 
autismo caracteriza-se como o fechamento da criança em si, as crianças que tem este transtorno, 
normalmente apresentam dificuldades na lógica mostraremos que o brincar estimula um 
desenvolvimento de habilidades tanto cognitivo como social, de modo que esta atividade pode 
oferecer várias experiências novas, o que resulta na formação e consolidação de importantes 
circuitos neurais, conectando áreas importantes do cérebro relacionadas a distintas competências 
ou conjuntos de habilidades.
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ABSTRACT

Abstract: The scientific article aims to present a study about global developmental disorders, 
whose diagnosis allows the inclusion and adaptation of  the child in regular education aims to 
discuss and discuss the concept of  playing at school in the face of  Neuroscience studies on 
the subject. Autism is characterized as the closure of  the child itself, children who have this 
disorder, usually have difficulties in logic. We will show that playing stimulates the development 
of  both cognitive and social skills, so that this activity can offer several new experiences, which 
results in the formation and consolidation of  important neural circuits, connecting important 
areas of  the brain related to different competences or skill sets.
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho visa entender o comportamento dos alunos pensando em algumas 
alternativas mais adequadas que o professor pode desenvolver na sua prática pedagógica, focando 
na utilização de tecnologias assistivas que é de extrema relevância, ao levarmos em consideração 
os desafios encontrados em sala de aula com a inclusão dos alunos com necessidades especiais.

As pesquisas e descobertas da Neurociência para o uso em sala de aula têm se revelado 
de extrema importância, e nosso estudo tem como objetivo refletir sobre as contribuições 
dessa ciência para a Pedagogia, tentando ligar suas correspondências e relações com a 
aprendizagem no sentido de estreitar nossa pesquisa temos ainda como objetivo específico 
relacionar a Neurociência e o brincar, justificando a importância dos estudos e resultados atuais 
da Neurociência, bem como, pela precisão da profissionais da área de Pedagogia ter um olhar 
diferenciado sobre o brincar a partir do avanço e descobertas dessa ciência.

Nossa suposição é a de que, as descobertas da Neurociência sobre o brincar podem ampliar 
a utilização desse recurso nas práticas escolares e, desse modo, tornar as novas informações 
aprendidas mais duradouras e permanentes na memória dos aprendizes, o estudo do 
desenvolvimento humano e os recentes resultados da neurociência irão corroborar e reforçar 
nossas considerações sobre o brincar para a aprendizagem encontramos nas escolas de ensino 
regular alunos com Autismo, mas será que os professores estão preparados para trabalhar com 
este aluno, o que é autismo, como podemos desenvolver atividades que auxiliará este aluno no 
seu processo de ensino aprendizagem, onde estudos realizados sobre o autismo acumulou-se 
conhecimentos teóricos e práticos sobre esta síndrome que permite um novo olhar sobre ela.

Todo conhecimento acumulado, ainda se encontra pouco recurso direcionado ao trabalho 
com o autista, pois o mesmo precisa de cuidados a vida toda no intuito de entender melhor a 
síndrome de espectro Autista e entender como pode-se desenvolver atividades que propicie um 
aprendizado de qualidade a estes alunos.

A INCLUSÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS

O termo inclusão abarca uma série de grupos diferentes. No âmbito desse trabalho estaremos 
nos referindo aos denominados, pessoas com necessidades educacionais ou educativas especiais 
(N.E.E.).

A expressão “alunos com necessidades educacionais especiais” é usada para designar 
pessoas com deficiência (mental, auditiva, visual, física e múltipla), superdotação e altas 
habilidades ou condutas típica, tal como especificado no documento Política Nacional de 
Educação Especial (Seesp/MEC, 1994), que requerem em seu processo de educação escolar, 
atendimento educacional especializado, que pode se concretizar em intervenções para lhes 
garantir acessibilidade arquitetônica, de comunicação e de sinalização, adequações didático-
metodológicas, curriculares e administrativas, bem como materiais e equipamentos específicos 
ou adaptados. (MANTOAN 2006, p. 35)

A Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 é um divisor de águas no reconhecimento 
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do ser humano como sujeito de direitos, e não mais como objeto das relações. Segundo Hollanda 
(2002, p. 2), “a partir dessa perspectiva, inúmeros encontros, congresso e eventos em educação 
deram origem a documentos internacionais e nacionais, que foram elaborados a fim de defender 
o princípio da inclusão”.

Assim, além da Declaração Universal, outros documentos internacionais e nacionais 
merecem igualmente destaque, como o Programa de Ação Mundial para Pessoas com 
Deficiência, aprovado em dezembro de 1982 na Assembleia Geral das Nações Unidas. Este 
programa propõe medidas referentes a prevenção, reabilitação e equiparação de oportunidades 
para os portadores de deficiência.

Também, merece destaque a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, aprovada 
na Conferência Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas 
de Aprendizagem, ocorrida na Tailândia em 1990 que constatou a persistência de inúmeras 
dificuldades relacionadas à garantia do direito à educação. Nesta declaração os portadores de 
deficiência são considerados cidadãos “comuns” e “peculiares” ao mesmo tempo. Segundo a 
Secretaria de Educação a Distância (1999, p. 23):

São considerados cidadãos comuns ao se propor que o acesso à educação com equidade seja 
universalizado a todos (Art. 3) e peculiares ao explicitar-se que é preciso garantir-lhes igualdade 
de acesso à educação como parte integrante do sistema educativo, independentemente do tipo 
de deficiência que possuam (Art. 5).

Outro importante documento foi a Declaração de Salamanca de Princípio, Política e Prática para 
as Necessidades Educativas Especiais, elaborada em decorrência da Conferência Mundial sobre 
Necessidade Educacional Especial: Acesso e Qualidade, ocorrido na Espanha em 1994, que tem 
como princípios norteadores o reconhecimento das diferenças, o atendimento às necessidades 
de cada um, a promoção da aprendizagem, o reconhecimento da importância da “escola para 
todos” e a formação dos professores.

Como educadores desempenhamos muitos papeis já que não podemos nos ater somente 
ao papel pedagógico. Desempenhamos também um papel político na sociedade e por isso 
precisamos saber o que dizem os documentos acima citados para que possamos efetivamente 
desempenhar nosso papel pedagógico e político.

Desta forma, cabe-nos ainda o conhecimento da Constituição Federal e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), pois segundo a Secretaria de Educação a Distância (1999, p.23):

No Brasil a Constituição Federal de 1988 garante aos portadores de deficiência “atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino” (Art. 208, III). Este 
direito, também, é reiterado no art. 54, III, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n 
8.069, de 13 de julho de 1990).

E, ainda de acordo com a Secretaria de Educação a Distância (1999, p.23):

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n 9.394/96) apresenta características 
básicas de flexibilidade, além de algumas inovações que muito favorecem o aluno portador 
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de Necessidades Educativas Especiais. Pela primeira vez surgem em uma LDB um capitulo 
(Cap. V) destinado à Educação Especial, cujos detalhamentos são fundamentais: garantia de 
matriculas para portadores de necessidade especiais, preferencialmente na rede regular de 
ensino (Art. 58); criação de serviços de apoio especializado, para atender às peculiaridades da 
clientela de Educação Especial (Art. 58, §1); oferta de Educação Especial durante a educação 
infantil (Art. 58, §3); especialização de professores (Art. 59, III). Muito importante, também, é 
o compromisso do poder público de ampliar o atendimento aos educandos com necessidades 
especiais na própria rede pública de ensino (Art.60, parágrafo único).

A resolução CNE/CEB 02/2001 – artigo 2 “os sistemas de ensino devem matricular todos 
os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educativas espaciais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade 
para todos”. Nota-se que com essa resolução, todo sistema de ensino, público ou privado, está 
obrigado a matricular a crianças com necessidades educativas especiais.

REFLEXÕES DO DESENHO E O BRINCAR PARA A APRENDIZAGEM

A Neurociência leva em consideração tudo o que já foi registrado anteriormente e 
amplia nosso olhar sobre o cérebro e seu desenvolvimento a Neurociência é uma área de 
conhecimento que estuda mais profundamente a compreensão do cérebro humano, bem como 
seu desenvolvimento e funcionamento, envolvendo diversos profissionais e revolucionando os 
estudos científicos. Ela dá respostas confiáveis nas questões sobre a aprendizagem humana, 
auxiliando na compreensão daquilo que é comum aos cérebros. (SOUSA, et al., 2015).

Podemos dizer que os neurocientistas (Sousa, et al., 2015), o cérebro gosta de brincar porque 
essa atividade estimula o sistema límbico (responsável pelo processamento das emoções) e produz 
bem estar, prazer e alegria, as brincadeiras, por serem significativas para a rede neural, fortalecem 
as sinapses (circuitos neurais) que interligam o sistema límbico ao neocórtex, proporcionando a 
tomada de decisões, ou seja, habilidades racionais que favorecem a aprendizagem quanto mais 
emoção a criança experimentar, dentro de certos limites, as informações irão se fixar por mais 
tempo na memória.

Metring (2014, p. 49) afirma:

O lúdico ainda é a melhor maneira de acessar o cérebro por várias vias sensórias, pois desde 
muito cedo nosso cérebro gosta de brincar. Isso vale para crianças, adolescentes e adultos. 
Na brincadeira, o sistema límbico permite maiores impressões de prazer do que de desprazer. 
Portanto, ao lúdico podemos associar conteúdos importantes para a vida do aprendiz.

As brincadeiras liberam transmissores que aperfeiçoam o aprendizado sem provocar 
depressões, esgotamentos ou estresses e preparam o educando em novas habilidades ao longo 
de sua aprendizagem mais formal o cérebro libera dopamina, conhecido como o hormônio 
do prazer e a noradrenalina, que estabeleceu que a escola precisa estar atenta ao brincar para 
possibilitar às crianças um melhor aproveitamento do cérebro para os processos de aprendizagem.

 Na visão neurocientista,
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Em uma espécie como a nossa, em que o desenvolvimento, sobretudo o do cérebro, demora a 
acontecer o brincar ampliaria as oportunidades de convívio com os pares e de exploração do 
meio, fornecendo estímulos para que o cérebro humano possa se desenvolver mais plenamente. 
A forma como isso acontece é o que genericamente chamamos em educação de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades lúdicas constitui uma das opções mais relevantes para o desenvolvimento 
cognitivo e psicossocial da criança, visa considerar as múltiplas diversidades e possibilidades que 
as brincadeiras e os jogos oferecem às crianças quanto ao seu desenvolvimento de linguagem 
e a reconstituição da atividade adulta e imitação, ambas calcadas na realidade de forma que 
auxilia a criança a dominar a realidade e mediação pela linguagem, aprendizagem de regras, 
desenvolvimento do autocontrole e criação de interações voluntárias.

A formação de planos e motivações volitivas (traços essenciais para o desenvolvimento 
da consciência e das formas superiores de pensamento), desenvolvimento da autonomia, do 
raciocínio e da capacidade de fazer inferências e observações, gerando a construção do próprio 
conhecimento, motivação e prazer a Psicologia e da Pedagogia, as evidências neuro científicas 
comprovam o aumento das conexões entre as células cerebrais.

Um ambiente saudável torna-se compatível com a realidade da criança, tornando a aquisição 
das informações, em sua forma lúdica, mais permanente e a aprendizagem mais célere quando a 
criança brincar, o papel da escola, torna-se, portanto, indispensável entender o brincar na escola, 
com todas suas atividades lúdicas, como um mecanismo técnico, pedagógico e profissional de 
se alcançar as mais importantes condições da evolução e integração do educando.

A criança será o encontro com a alegria, as novidades, desafios (face aos novos brinquedos 
e situações) e oportunidade de interagir com seus novos amigos a lidar com o respeito as 
regras, organização com o material, o meio onde ela está inserida e o educador por fim, para 
os professores e educadores, as mediações, com o emprego dos estudos da Psicologia, da 
Educação, e da própria Neurociência, na ação do brincar na escola será a oportunidade de 
exercer sua experiência profissional com ternura, empenho e comprometimento.

O desenvolvimento de linguagem e a reconstituição da atividade adulta e imitação, ambas 
calcadas na realidade de forma que auxilia a criança a dominar a realidade e mediação pela 
linguagem, aprendizagem de regras, desenvolvimento do autocontrole e criação de interações 
voluntárias, gerando a construção do próprio conhecimento, motivação e prazer a Psicologia 
e da Pedagogia, as evidências e promovem ainda um ambiente saudável e compatível com 
a realidade da criança, tornando a aquisição das informações, em sua forma lúdica, mais 
permanente e a aprendizagem mais célere quando a criança brincar, o papel da escola, torna-se, 
portanto, indispensável entender o brincar na escola.
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